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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE TEXTO

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as pa-
lavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem verbal 
com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos iden-
tificar quando um texto é baseado em outro. O nome que damos a 
este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar a 

uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao su-
bentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos pré-
vios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao cresci-
mento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma aprecia-
ção pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, afetan-
do de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analíti-
ca e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, esta-

do, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações orto-

gráficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais po-

lêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada pa-

rágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
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– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e mu-
tável). 

– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, tó-

picos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar pa-
lavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu vocabu-
lário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas são uma 
distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a compre-
ensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula nossa 
imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora nos-
so foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além de 
melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias se-
letas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é a iden-
tificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se as ideias 
secundárias, ou fundamentações, as argumentações, ou explica-
ções, que levem ao esclarecimento das questões apresentadas na 
prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um signi-
ficado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso o can-
didato só precisa entendê-la – e não a complementar com algum 
valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e nunca 
extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atra-
ído pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-
zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-
-secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um efeito de sentido que ocorre nos textos 

literários quando o leitor, a audiência, tem mais informações do que 
tem um personagem sobre os eventos da narrativa e sobre inten-
ções de outros personagens. É um recurso usado para aprofundar 
os significados ocultos em diálogos e ações e que, quando captado 
pelo leitor, gera um clima de suspense, tragédia ou mesmo comé-
dia, visto que um personagem é posto em situações que geram con-
flitos e mal-entendidos porque ele mesmo não tem ciência do todo 
da narrativa.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-seater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros 
fatores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes 
presentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz 
suficiente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o 
texto, pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreen-
dentes que não foram observados previamente. Para auxiliar na 
busca de sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos 
frasais presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto. 
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MS OFFICE-2010 - FERRAMENTAS BÁSICAS: WORD: ESTRUTURA DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE 
TEXTOS E IMAGENS, CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, MARCADORES, SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, 

MANIPULAÇÕES E FORMATAÇÕES DE TABELAS, OPÇÕES DE IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRA E NUMERAÇÃO DE 
PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO

O Word faz parte da suíte de aplicativos Office, e é considerado um dos principais produtos da Microsoft sendo a suíte que domina o 
mercado de suítes de escritório.

Word é um processador de textos versátil com recursos avançados de editoração eletrônica capaz de criar textos, elementos gráficos, 
cartas, relatórios, páginas da Internet e e-mail1.

A versão 2010 trouxe muitos novos recursos úteis para o programa, junto com alterações importantes na interface do usuário que foi 
projetada para aprimorar o acesso a toda a ampla variedade de recursos do Word. 

A interface do Word 2010 é bem diferente da versão 2003 e bem parecida com o Word 2007. Dentre as vantagens oferecidas pelo 
aplicativo, podemos destacar: efeitos de formatação como preenchimentos de gradiente e reflexos, diretamente no texto do documento, 
aplicar ao texto e às formas, muitos dos mesmos efeitos que talvez já use para imagens, gráficos e elementos gráficos SmartArt, uso do 
Painel de Navegação que facilita a pesquisa e até a reorganização do conteúdo do documento em poucos cliques, além de ferramentas 
para trabalhos em rede.

Interface do Word 2010.

1. Barra de título: exibe o nome de arquivo do documento que está sendo editado e o nome do software que você está usando2. Ele 
também inclui a minimizar padrão, restauração, botões e fechar.

2. Ferramentas de acesso rápido: comandos que costumam ser usados, como Salvar, Desfazer, e Refazer estão localizados aqui. No 
final da barra de ferramentas de acesso rápido é um menu suspenso onde você pode adicionar outros comumente usados ou necessários 
comumente comandos.

3. Guia de arquivo: clique neste botão para localizar comandos que atuam no documento, em vez do conteúdo do documento, como 
o Novo, Abrir, Salvar como, Imprimir e Fechar.

4. A faixa de opções: comandos necessários para o seu trabalho estão localizados aqui. A aparência da faixa de opções será alterada 
dependendo do tamanho do seu monitor. O Word irá compactar a faixa de opções alterando a organização dos controles para acomodar 
monitores menores.

5. Janela de editar: mostra o conteúdo do documento que você está editando.

1 Monteiro, E. Microsoft Word 2007.

2 https://support.microsoft.com/pt-br/office/word-para-novos-usu%C3%A1rios-cace0fd8-eed9-4aa2-b3c6-07d39895886c#ID0EAABAAA=Office_2010
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6. Barra de rolagem: permite a você alterar a posição de exibição do documento que você está editando.
7. Barra de status: exibe informações sobre o documento que você está editando.
8. Botões de exibição: permite a você alterar o modo de exibição do documento que você está editando para atender às suas neces-

sidades.
9. Controle de slide de zoom: permite que você alterar as configurações de zoom do documento que você está editando.

Salvar a abrir um documento
No Word, você deve salvar seu documento para que você pode sair do programa sem perder seu trabalho. Quando você salva o 

documento, ele é armazenado como um arquivo em seu computador. Posteriormente, você pode abrir o arquivo, alterá-lo e imprimi-lo.
Para salvar um documento, faça o seguinte:
1. Clique no botão Salvar na barra de ferramentas de acesso rápido.
2. Especifique o local onde deseja salvar o documento na caixa Salvar em. Na primeira vez em que você salvar o documento, a primeira 

linha de texto no documento é previamente preenchida como nome do arquivo na caixa nome do arquivo. Para alterar o nome do arquivo, 
digite um novo nome de arquivo.

3. Clique em Salvar.
4. O documento é salvo como um arquivo. O nome do arquivo na barra de título é alterado para refletir o nome de arquivo salvo.

É possível abrir um documento do Word para continuar seu trabalho. Para abrir um documento, faça o seguinte:
1. Clique no botão Iniciar e, em seguida, clique em documentos.
2. Navegue até o local onde você armazenou o arquivo e clique duas vezes no arquivo. Aparece a tela de inicialização do Word e, em 

seguida, o documento é exibido.
É possível também abrir um documento a partir do Word clicando na guia arquivo e, em seguida, clicando em Abrir. Para abrir um 

documento que salvo recentemente, clique em recentes.

Criando documentos no Word
O texto padrão criado no Word é chamado de documento, quando salvos no computador, este documento recebe o nome definido 

pelo usuário e a extensão .DOCX (ponto DOCX). 
Ao salvar um documento do Word, você também poderá criar seus próprios modelos no Word. Bastando para isso informar que o 

arquivo será salvo no formato Modelo de documento, na janela do comando Arquivo/Salvar como...
Neste caso, a extensão adotada pelo arquivo será .DOTX e serão gravados em uma pasta específica, ao invés da extensão para docu-

mentos comuns .DOCX. Também é possível usar o comando Arquivo/Salvar como para salvar seu documento em diferentes formatos como 
.HTM, .PDF, .ODT e .DOC utilizado pelas versões mais antigas do Word.

Editar e formatar texto
Antes de editar ou formatar texto, primeiro selecione o texto. Siga as etapas abaixo para selecionar o texto.
1. Coloque o cursor no início do texto que você gostaria de editar ou formatar e, em seguida, pressione o botão esquerdo do mouse.
2. Ao manter pressionado o botão esquerdo do mouse, movê-la para a direita (chamada de “arrastar”) para selecionar o texto. Uma 

cor de plano de fundo é adicionada no local do texto selecionado para indicar que o intervalo de seleção.
A maioria das ferramentas de formatação de texto são encontrados clicando na guia página inicial e, em seguida, escolhendo no grupo 

fonte.

1. Esta é a guia página inicial.
2. Este é o grupo fonte na guia página inicial.
3. Este é o botão negrito. Consulte a tabela abaixo para os nomes e funções de todos os botões no grupo fonte.
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Ícones e teclas de atalho

Novo (Ctrl + O): exibe um novo docu-
mento em branco. 

Ctrl + A (Abrir): abre documentos an-
teriormente salvos.

Ctrl + B (Salvar): grava o arquivo. 

Ctrl + P (Imprimir): imprime o docu-
mento. 

Visualizar a impressão.

Verificar Ortografia e Gramática F7

Ctrl+U (Substituir): permite substituir 
um texto no documento. 

Ctrl + X (Copiar): copia dados para a 
Área de Transferência sem deixar de exibir 
a imagem na tela. 

Ctrl + C (Copiar): copia dados para a 
Área de Transferência sem deixar de exibir 
a imagem na tela.

Ctrl + V (Colar): recupera dados envia-
dos para a Área de Transferência.

Ctrl+Shift+C e Ctrl+Shift+V (Pincel): 
copia e cola formatações de texto. 

Ctrl + Z (Desfazer): desfazer a última 
ação. 

Ctrl + R (Refazer): retorno ao estado 
antes de ter acionado o Desfazer. 

F4 (Repetir): repete a última ação.

Ctrl + K (Inserir Hiperlink): insere links 
de parágrafos, arquivos ou Web. 

Desenhar Tabela: permite ao usuário 
inserir uma tabela, desenhando linhas.

Colunas: formata o texto em colunas.

Desenho: exibe ou oculta a Barra de 
Ferramentas Desenho.

Ctrl + *: exibe ou oculta caracteres não 
imprimíveis. 

Efeito de Texto: atribui um efeito visu-
al (brilho, sombra ou reflexo) ao texto se-
lecionado.

Shift + F3 (Maiúsculas e Minúsculas): 
alterna a capitalização do texto. 

F1: Ajuda do Word 

Alterar Estilos: exibe o painel de for-
matação de estilo.

Ctrl+Shift+F (Fonte): apresenta uma 
lista de opções para modificar a tipografia 
da fonte (letra).

Ctrl+Shift+P (Tamanho da Fonte): 
apresenta uma lista de opções para modi-
ficar o tamanho da fonte.

Ctrl+> ou Ctrl+]: aumentar fonte. 

Ctrl+< ou Ctrl+[: diminuir fonte. 

Limpar Formatação.

Ctrl+N: negrito.

Ctrl+I: itálico.

Ctrl+S: sublinhado.

Tachado.

Texto Subscrito.

Ctrl+Shift++: texto sobrescrito. 

Shift+F3: alternar entre maiúsculas e 
minúsculas. 

Funciona como uma caneta marca-tex-
to.

Cor-da-fonte.

Marcadores: aplica marcadores aos 
parágrafos selecionados.

Numeração: formata como lista nume-
rada os parágrafos selecionados.

Tab (para descer um nível) e Shift+Tab 
(para subir um nível): numeração de Vários 
Níveis: formata os parágrafos com lista nu-
merada em vários níveis.

Diminuir recuo: avança o texto em di-
reção à margem esquerda.

Aumentar recuo: distancia o texto da 
margem esquerda.
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LEGISLAÇÃO BÁSICA: FINANCIAMENTO DA EDUCAÇÃO 
BRASILEIRA (FUNDEB- LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEM-

BRO DE 2020 - ATUALIZADA)

LEI Nº 14.113, DE 25 DE DEZEMBRO DE 2020

Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da 
Educação Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação 
(Fundeb), de que trata o art. 212-A da Constituição Federal; revoga 
dispositivos da Lei nº 11.494, de 20 de junho de 2007; e dá outras 
providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA Faço saber que o Congresso Na-
cional decreta e eu sanciono a seguinte Lei:

CAPÍTULO I
DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 1º  Fica instituído, no âmbito de cada Estado e do Distrito 
Federal, um Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educa-
ção Básica e de Valorização dos Profissionais da Educação (Fundeb), 
de natureza contábil, nos termos do art. 212-A da Constituição Fe-
deral.

Parágrafo único. A instituição dos Fundos previstos no caput 
deste artigo e a aplicação de seus recursos não isentam os Estados, 
o Distrito Federal e os Municípios da obrigatoriedade da aplicação 
na manutenção e no desenvolvimento do ensino, na forma prevista 
no art. 212 da Constituição Federal e no inciso VI do caput e pará-
grafo único do art. 10 e no inciso V do caput do art. 11 da Lei nº 
9.394, de 20 de dezembro de 1996 , de:

I - pelo menos 5% (cinco por cento) do montante dos impostos 
e transferências que compõem a cesta de recursos do Fundeb, a 
que se referem os incisos I, II, III, IV, V, VI, VII, VIII e IX do caput e o 
§ 1º do art. 3º desta Lei, de modo que os recursos previstos no art. 
3º desta Lei somados aos referidos neste inciso garantam a aplica-
ção do mínimo de 25% (vinte e cinco por cento) desses impostos e 
transferências em favor da manutenção e do desenvolvimento do 
ensino;

II - pelo menos 25% (vinte e cinco por cento) dos demais impos-
tos e transferências.

Art. 2º Os Fundos destinam-se à manutenção e ao desenvolvi-
mento da educação básica pública e à valorização dos profissionais 
da educação, incluída sua condigna remuneração, observado o dis-
posto nesta Lei.

CAPÍTULO II
DA COMPOSIÇÃO FINANCEIRA

SEÇÃO I
DAS FONTES DE RECEITA DOS FUNDOS

Art. 3º  Os Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Fe-
deral, são compostos por 20% (vinte por cento) das seguintes fon-
tes de receita:

I - Imposto sobre Transmissão Causa Mortis e Doação de Quais-
quer Bens ou Direitos (ITCD) previsto no inciso I do caput do art. 155 
da Constituição Federal;

II - Imposto sobre Operações Relativas à Circulação de Merca-
dorias e sobre Prestações de Serviços de Transportes Interestadual 
e Intermunicipal e de Comunicação (ICMS) previsto no inciso II do 
caput do art. 155 combinado com o inciso IV do caput do art. 158 
da Constituição Federal;

III - Imposto sobre a Propriedade de Veículos Automotores 
(IPVA) previsto no inciso III do caput do art. 155 combinado com o 
inciso III do caput do art. 158 da Constituição Federal;

IV - parcela do produto da arrecadação do imposto que a União 
eventualmente instituir no exercício da competência que lhe é atri-
buída pelo inciso I do caput do art. 154 da Constituição Federal , 
prevista no inciso II do caput do art. 157 da Constituição Federal;

V - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Pro-
priedade Territorial Rural (ITR), relativamente a imóveis situados 
nos Municípios, prevista no inciso II do caput do art. 158 da Cons-
tituição Federal;

VI - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a Ren-
da e Proventos de Qualquer Natureza e do Imposto sobre Produtos 
Industrializados (IPI) devida ao Fundo de Participação dos Estados e 
do Distrito Federal (FPE), prevista na alínea a do inciso I do caput do 
art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 25 de outubro 
de 1966 (Código Tributário Nacional);

VII - parcela do produto da arrecadação do Imposto sobre a 
Renda e Proventos de Qualquer Natureza e do IPI devida ao Fundo 
de Participação dos Municípios (FPM), prevista na alínea b do inciso 
I do caput do art. 159 da Constituição Federal e na Lei nº 5.172, de 
25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional);

VIII - parcela do produto da arrecadação do IPI devida aos Es-
tados e ao Distrito Federal, prevista no inciso II do caput do art. 
159 da Constituição Federal e na Lei Complementar nº 61, de 26 de 
dezembro de 1989;

IX - receitas da dívida ativa tributária relativa aos impostos pre-
vistos neste artigo, bem como juros e multas eventualmente inci-
dentes.

§ 1º  Inclui-se ainda na base de cálculo dos recursos referidos 
nos incisos I a IX do caput deste artigo o adicional na alíquota do 
ICMS de que trata o § 1º do art. 82 do Ato das Disposições Consti-
tucionais Transitórias.

§ 2º  Além dos recursos mencionados nos incisos I a IX do caput 
e no § 1º deste artigo, os Fundos contarão com a complementação 
da União, nos termos da Seção II deste Capítulo.

SEÇÃO II
DA COMPLEMENTAÇÃO DA UNIÃO

Art. 4º  A União complementará os recursos dos Fundos a que 
se refere o art. 3º desta Lei, conforme disposto nesta Lei.

§ 1º  A complementação da União destina-se exclusivamente a 
assegurar recursos financeiros aos Fundos, aplicando-se o disposto 
no caput do art. 160 da Constituição Federal.

§ 2º  É vedada a utilização dos recursos oriundos da arreca-
dação da contribuição social do salário-educação a que se refere 
o § 5º do art. 212 da Constituição Federal na complementação da 
União aos Fundos.

§ 3º  A União poderá utilizar, no máximo, 30% (trinta por cento) 
do valor de complementação ao Fundeb previsto no caput deste 
artigo para cumprimento da aplicação mínima na manutenção e no 
desenvolvimento do ensino estabelecida no art. 212 da Constitui-
ção Federal.

§ 4º  O não cumprimento do disposto neste artigo importará 
em crime de responsabilidade da autoridade competente.

Art. 5º  A complementação da União será equivalente a, no mí-
nimo, 23% (vinte e três por cento) do total de recursos a que se 
refere o art. 3º desta Lei, nas seguintes modalidades:

I - complementação-VAAF: 10 (dez) pontos percentuais no âm-
bito de cada Estado e do Distrito Federal, sempre que o valor anual 
por aluno (VAAF), nos termos da alínea a do inciso I do caput do art. 
6º desta Lei não alcançar o mínimo definido nacionalmente;
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II - complementação-VAAT: no mínimo, 10,5 (dez inteiros e cin-
co décimos) pontos percentuais, em cada rede pública de ensino 
municipal, estadual ou distrital, sempre que o valor anual total por 
aluno (VAAT), nos termos da alínea a do inciso II do caput do art. 6º 
desta Lei não alcançar o mínimo definido nacionalmente;

III - complementação-VAAR: 2,5 (dois inteiros e cinco décimos) 
pontos percentuais nas redes públicas que, cumpridas condiciona-
lidades de melhoria de gestão, alcançarem evolução de indicadores 
a serem definidos, de atendimento e de melhoria da aprendizagem 
com redução das desigualdades, nos termos do sistema nacional de 
avaliação da educação básica, conforme disposto no art. 14 desta 
Lei.

Parágrafo único. A complementação da União, nas modalida-
des especificadas, a ser distribuída em determinado exercício finan-
ceiro, será calculada considerando-se as receitas totais dos Fundos 
do mesmo exercício.

CAPÍTULO III
DA DISTRIBUIÇÃO DOS RECURSOS

SEÇÃO I
DAS DEFINIÇÕES

Art. 6º  Para os fins do disposto nesta Lei, considera-se, na for-
ma do seu Anexo:

I - valor anual por aluno (VAAF):
a) decorrente da distribuição de recursos que compõem os 

Fundos, no âmbito de cada Estado e do Distrito Federal: a razão 
entre os recursos recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º 
desta Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes 
de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

b) decorrente da distribuição de recursos de que trata a com-
plementação-VAAF: a razão entre os recursos recebidos relativos às 
receitas definidas no art. 3º e no inciso I do caput do art. 5º desta 
Lei e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de 
ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

II - valor anual total por aluno (VAAT):
a)  apurado após distribuição da complementação-VAAF e antes 

da distribuição da complementação-VAAT: a razão entre os recursos 
recebidos relativos às receitas definidas no art. 3º e no inciso I do 
caput do art. 5º desta Lei, acrescidas das disponibilidades previstas 
no § 3º do art. 13 desta Lei e o número de alunos matriculados nas 
respectivas redes de ensino, nos termos do art. 8º desta Lei;

b)  decorrente da distribuição de recursos após complementa-
ção-VAAT: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas 
definidas no art. 3º e nos incisos I e II do caput do art. 5º desta Lei, 
acrescidas das disponibilidades previstas no § 3º do art. 13 desta Lei 
e o número de alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, 
nos termos do art. 8º desta Lei;

III - valor anual por aluno (VAAR) decorrente da complementa-
ção-VAAR: a razão entre os recursos recebidos relativos às receitas 
definidas no inciso III do caput do art. 5º desta Lei e o número de 
alunos matriculados nas respectivas redes de ensino, nos termos do 
art. 8º desta Lei.

SEÇÃO II
DAS MATRÍCULAS E DAS PONDERAÇÕES

Art. 7º  A distribuição de recursos que compõem os Fundos, 
nos termos do art. 3º desta Lei, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal e da complementação da União, conforme o art. 
5º desta Lei, dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, em função do 
número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação 
básica pública presencial, observadas as diferenças e as pondera-

ções quanto ao valor anual por aluno (VAAF, VAAT ou VAAR) entre 
etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimen-
to de ensino e consideradas as respectivas especificidades e os in-
sumos necessários para a garantia de sua qualidade, bem como o 
disposto no art. 10 desta Lei.

§ 1º  A ponderação entre diferentes etapas, modalidades, dura-
ção da jornada e tipos de estabelecimento de ensino adotará como 
referência o fator 1 (um) para os anos iniciais do ensino fundamen-
tal urbano.

§ 2º  O direito à educação infantil será assegurado às crianças 
até o término do ano letivo em que completarem 6 (seis) anos de 
idade.

§ 3º  Admitir-se-á, para efeito da distribuição dos recursos pre-
vistos no caput do art. 212-A da Constituição Federal:

I - em relação às instituições comunitárias, confessionais ou fi-
lantrópicas sem fins lucrativos e conveniadas com o poder público, 
o cômputo das matrículas:

a)  na educação infantil oferecida em creches para crianças de 
até 3 (três) anos;

b)  na educação do campo oferecida em instituições reconheci-
das como centros familiares de formação por alternância, observa-
do o disposto em regulamento;

c)  nas pré-escolas, até a universalização desta etapa de ensino, 
que atendam às crianças de 4 (quatro) e 5 (cinco) anos, observadas 
as condições previstas nos incisos I, II, III, IV e V do § 4º deste artigo, 
efetivadas, conforme o censo escolar mais atualizado;

d)  na educação especial, oferecida, nos termos do § 3º do art. 
58 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , pelas instituições 
com atuação exclusiva nessa modalidade para atendimento educa-
cional especializado no contraturno para estudantes matriculados 
na rede pública de educação básica e inclusive para atendimento 
integral a estudantes com deficiência constatada em avaliação biop-
sicossocial, periodicamente realizada por equipe multiprofissional e 
interdisciplinar, nos termos da Lei nº 13.146, de 6 de julho de 2015 
, com vistas, sempre que possível, à inclusão do estudante na rede 
regular de ensino e à garantia do direito à educação e à aprendiza-
gem ao longo da vida;

II - em relação a instituições públicas de ensino, autarquias e 
fundações públicas da administração indireta e demais instituições 
de educação profissional técnica de nível médio dos serviços sociais 
autônomos que integram o sistema federal de ensino, conveniadas 
ou em parceria com a administração estadual direta, o cômputo das 
matrículas referentes à educação profissional técnica de nível mé-
dio articulada, prevista no art. 36-C da Lei nº 9.394, de 20 de dezem-
bro de 1996, e das matrículas relativas ao itinerário de formação 
técnica e profissional, previsto no inciso V do caput do art. 36 da 
referida Lei.   (Redação dada pela Lei nº 14.276, de 2021)

§ 4º  As instituições a que se refere o inciso I do § 3º deste arti-
go deverão obrigatória e cumulativamente:

I - oferecer igualdade de condições para o acesso e a perma-
nência na escola e o atendimento educacional gratuito a todos os 
seus alunos;

II - comprovar finalidade não lucrativa e aplicar seus exceden-
tes financeiros em educação na etapa ou na modalidade previstas 
no § 3º deste artigo;

III - assegurar a destinação de seu patrimônio a outra escola 
comunitária, filantrópica ou confessional com atuação na etapa ou 
na modalidade previstas no § 3º deste artigo ou ao poder público 
no caso do encerramento de suas atividades;

IV - atender a padrões mínimos de qualidade definidos pelo 
órgão normativo do sistema de ensino, inclusive, obrigatoriamente, 
ter aprovados seus projetos pedagógicos;

V - ter Certificação de Entidade Beneficente de Assistência So-
cial, na forma de regulamento.
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§ 5º  Os recursos destinados às instituições de que trata o § 
3º deste artigo somente poderão ser destinados às categorias de 
despesa previstas no art. 70 da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro 
de 1996.

§ 6º  As informações relativas aos convênios firmados nos ter-
mos do § 3º deste artigo, com a especificação do número de alunos 
considerados e valores repassados, incluídos os correspondentes a 
eventuais profissionais e a bens materiais cedidos, serão declaradas 
anualmente ao Ministério da Educação, pelos Estados, pelo Distrito 
Federal e pelos Municípios, no âmbito do sistema de informações 
sobre orçamentos públicos em educação, na forma de regulamen-
to.

§ 7º As condições de que tratam os incisos I, II, III, IV e V do 
§ 4º deste artigo, para o cômputo das matrículas das instituições 
comunitárias, confessionais ou filantrópicas sem fins lucrativos e 
conveniadas com o poder público, deverão ser comprovadas pelas 
instituições convenentes e conferidas e validadas pelo Poder Exe-
cutivo do respectivo ente subnacional, em momento anterior à for-
malização do instrumento de convênio e ao repasse dos recursos 
recebidos no âmbito do Fundeb para a cobertura das matrículas 
mantidas pelas referidas instituições.    (Incluído pela Lei nº 14.276, 
de 2021)

Art. 8º  Para os fins da distribuição dos recursos de que trata 
esta Lei, serão consideradas exclusivamente as matrículas presen-
ciais efetivas, conforme os dados apurados no censo escolar mais 
atualizado, realizado anualmente pelo Instituto Nacional de Estu-
dos e Pesquisas Educacionais Anísio Teixeira (Inep), observadas as 
diferenças e as ponderações mencionadas nos arts. 7º e 10 desta 
Lei.

§ 1º  Os recursos serão distribuídos ao Distrito Federal e aos 
Estados e seus Municípios, considerando-se exclusivamente as ma-
trículas nos respectivos âmbitos de atuação prioritária, conforme os 
§§ 2º e 3º do art. 211 da Constituição Federal , observado o dispos-
to no § 1º do art. 25 desta Lei.

§ 2º  Serão consideradas, para a educação especial, as matrí-
culas na rede regular de ensino, em classes comuns ou em classes 
especiais de escolas regulares, e em escolas especiais ou especiali-
zadas, observado o disposto na alínea d do inciso I do § 3º do art. 
7º desta Lei.

§ 3º  Para efeito da distribuição dos recursos dos Fundos, será 
admitida a dupla matrícula dos estudantes:

I - da educação regular da rede pública que recebem atendi-
mento educacional especializado;

II - da educação profissional técnica de nível médio articulada, 
prevista no art. 36-C da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , 
e do itinerário de formação técnica e profissional do ensino médio, 
previsto no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei.

§ 4º  Os profissionais do magistério da educação básica da rede 
pública de ensino cedidos para as instituições a que se refere o § 3º 
do art. 7º desta Lei serão considerados como em efetivo exercício 
na educação básica pública para fins do disposto no art. 26 desta 
Lei.

§ 5º Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios, no prazo 
de 30 (trinta) dias, contado da publicação dos dados preliminares 
do Censo Escolar da Educação Básica, deverão, quando necessário, 
retificar os dados publicados, sob pena de responsabilização admi-
nistrativa, nos termos da Lei nº 14.230, de 25 de outubro de 2021.   
(Redação dada pela Lei nº 14.276, de 2021)

§ 6º  Para a educação profissional técnica de nível médio arti-
culada, na forma concomitante, prevista no inciso II do caput do art. 
36-C da Lei nº 9.394, de 20 de dezembro de 1996 , e para o itine-
rário de formação técnica e profissional do ensino médio, previsto 
no inciso V do caput do art. 36 da referida Lei , desenvolvidos em 
convênio ou em parceria com as instituições relacionadas no inciso 

II do § 3º do art. 7º desta Lei, o estudante deverá estar matriculado 
no ensino médio presencial em instituição da rede pública estadual 
e na instituição conveniada ou celebrante de parceria, e as pon-
derações previstas no caput do art. 7º desta Lei serão aplicadas às 
duas matrículas.

§ 7º Fica vedada a alteração nos dados após realizada a publi-
cação final das informações do censo escolar.    (Incluído pela Lei nº 
14.276, de 2021)

Art. 9º  As diferenças e as ponderações quanto ao valor anual 
por aluno entre etapas, modalidades, duração da jornada e tipos de 
estabelecimento de ensino, bem como as relativas ao art. 10 desta 
Lei, utilizadas na complementação-VAAR e na complementação-
-VAAT, nos termos do Anexo desta Lei, poderão ter valores distintos 
daquelas aplicadas na distribuição intraestadual e na complemen-
tação-VAAF.

Parágrafo único. As diferenças e as ponderações entre etapas, 
modalidades, duração da jornada e tipos de estabelecimento de 
ensino, nos termos do art. 7º desta Lei, aplicáveis à distribuição de 
recursos da complementação-VAAT, deverão priorizar a educação 
infantil.

Art. 10.  Além do disposto no art. 7º desta Lei, a distribuição 
de recursos dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, em função do 
número de alunos matriculados nas respectivas redes de educação 
básica pública presencial, observadas as diferenças e as pondera-
ções quanto ao valor anual por aluno (VAAF e VAAT) relativas:

I - ao nível socioeconômico dos educandos;
II - aos indicadores de disponibilidade de recursos vinculados à 

educação de cada ente federado;
III - aos indicadores de utilização do potencial de arrecadação 

tributária de cada ente federado.
§ 1º  Os indicadores de que tratam os incisos I, II e III do caput 

deste artigo serão calculados:
I - em relação ao nível socioeconômico dos educandos, confor-

me dados apurados e atualizados pelo Inep, observado o disposto 
no inciso III do caput do art. 18 desta Lei;

II - em relação à disponibilidade de recursos, com base no VAAT, 
conforme dados apurados e atualizados pelo Fundo Nacional de 
Desenvolvimento da Educação (FNDE), nos termos dos arts. 11 e 12 
e dos incisos III e V do § 3º do art. 13, e pela Secretaria do Tesouro 
Nacional do Ministério da Economia, nos termos dos incisos I, II e IV 
do § 3º do art. 13 e do inciso II do caput do art. 15 desta Lei;   (Re-
dação dada pela Lei nº 14.276, de 2021)

III - em relação à utilização do potencial de arrecadação tribu-
tária, conforme dados apurados e atualizados pelo Ministério da 
Economia, com base nas características sociodemográficas e eco-
nômicas, entre outras.   (Redação dada pela Lei nº 14.276, de 2021)

§ 2º  O indicador de utilização do potencial de arrecadação 
tributária terá como finalidade incentivar que entes federados se 
esforcem para arrecadar adequadamente os tributos de sua com-
petência.

SEÇÃO III
DA DISTRIBUIÇÃO INTRAESTADUAL

Art. 11.  A distribuição de recursos que compõem os Fundos, 
nos termos do art. 3º desta Lei, no âmbito de cada Estado e do 
Distrito Federal, dar-se-á, na forma do Anexo desta Lei, entre o go-
verno estadual e os seus Municípios, na proporção do número de 
alunos matriculados nas respectivas redes de educação básica pú-
blica presencial, nos termos do art. 8º desta Lei.

§ 1º  A distribuição de que trata o caput deste artigo resultará 
no valor anual por aluno (VAAF) no âmbito de cada Fundo, anterior-
mente à complementação-VAAF, nos termos da alínea a do inciso I 
do caput do art. 6º desta Lei.
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CONHECIMENTO DAS TEORIAS E CONTRIBUIÇÕES DE 
PIAGET, VYGOTSKY, WALLON, PAULO FREIRE, EMÍLIA 

FERREIRO PARA A EDUCAÇÃO

Piaget
Formado em Biologia, Piaget especializou-se nos estudos do 

conhecimento humano, concluindo que, assim como os organ-
ismos vivos podem adaptar-se geneticamente a um novo meio, 
existetambém uma relação evolutiva entre o sujeito e o seu 
meio, ou seja, a criança reconstrói suas ações e idéias quando se 
relaciona com novas experiências ambientais. Para ele, a criança 
constrói sua realidade como um ser humano singular, situação 
em que o cognitivo está em supremacia em relação ao social e 
o afetivo.

Na perspectiva construtivista de Piaget, o começo do con-
hecimento é a ação do sujeito sobre o objeto, ou seja, o con-
hecimento humano se constrói na interação homem-meio, 
sujeito-objeto. Conhecer consiste em operar sobre o real e 
transformá-lo a fim de compreendê-lo, é algo que se dá a partir 
da ação do sujeito sobre o objeto de conhecimento. As formas de 
conhecer são construídas nas trocas com os objetos, tendo uma 
melhor organização em momentos sucessivos de adaptação ao 
objeto. A adaptação ocorre através da organização, sendo que o 
organismo discrimina entre estímulos e sensações, selecionando 
aqueles que irá organizar em alguma forma de estrutura. A ad-
aptação possui dois mecanismos opostos, mas complementares, 
que garantem o processo de desenvolvimento: a assimilação e a 
acomodação. Segundo Piaget, o conhecimento é a equilibração/
reequilibração entre assimilação e acomodação, ou seja, entre 
os indivíduos e os objetos do mundo.

A assimilação é a incorporação dos dados da realidade 
nos esquemas disponíveis no sujeito, é o processo pelo qual as 
idéias, pessoas, costumes são incorporadas à atividade do sujei-
to. A criança aprende a língua e assimila tudo o que ouve, trans-
formandoisso em conhecimento seu. A acomodação é a modifi-
cação dos esquemas para assimilar os elementos novos, ou seja, 
a criança que ouve e começa a balbuciar em resposta à conversa 
ao seu redor gradualmente acomoda os sons que emite àqueles 
que ouve, passando a falar de forma compreensível.

Segundo FARIA (1998), os esquemas são uma necessidade 
interna do indivíduo. Os esquemas afetivos levam à construção 
do caráter, são modos de sentir que se adquire juntamente às 
ações exercidas pelo sujeito sobre pessoas ou objetos. Os es-
quemas cognitivos conduzem à formação da inteligência, tendo 
a necessidade de serem repetidos (a criança pega várias vezes o 
mesmo objeto). Outra propriedade do esquema é a ampliação 
do campo de aplicação, também chamada de assimilação gen-
eralizadora (a criança não pega apenas um objeto, pega outros 
que estão por perto). Através da discriminação progressiva dos 
objetos, da capacidade chamada de assimilação recognitiva ou 
reconhecedora, a criança identifica os objetos que pode ou não 
pegar, que podem ou não dar algum prazer à ela.

FARIA (op.cit.) salienta que os fatores responsáveis pelo 
desenvolvimento, segundo Piaget, são: maturação; experiência 
física e lógico-matemática; transmissão ou experiência social; 
equilibração; motivação; interesses e valores; valores e senti-
mentos. A aprendizagem é sempre provocada por situações ex-
ternas ao sujeito, supondo a atuação do sujeito sobre o meio, 
mediante experiências. A aprendizagem será a aquisição que 
ocorre em função da experiência e que terá caráter imediato. 
Ela poderá ser: experiência física - comporta ações diferentes 

em função dos objetos e consiste no desenvolvimento de ações 
sobre esses objetos para descobrir as propriedades que são ab-
straídas deles próprios, é o produto das ações do sujeito sobre 
o objeto; e experiência lógico-matemática – o sujeito age sobre 
os objetos de modo a descobrir propriedades e relações que 
são abstraídas de suas próprias ações, ou seja, resulta da coor-
denação das ações que o sujeito exerce sobre os objetos e da 
tomada de consciência dessa coordenação. Essas duas experiên-
cias estão inter-relacionadas, uma é condição para o surgimento 
da outra.

Para que ocorra uma adaptação ao seu ambiente, o in-
divíduo deverá equilibrar uma descoberta, uma ação com outras 
ações. A base do processo de equilibração está na assimilação e 
na acomodação, isto é, promove a reversibilidade do pensam-
ento, é um processo ativo de auto-regulação. Piaget afirma que, 
para a criança adquirir pensamento e linguagem, deve passar 
por várias fases de desenvolvimento psicológico, partindo do in-
dividual para o social. Segundo ele, o falante passa por pensam-
ento autístico, fala egocêntrica para atingir o pensamento lógi-
co, sendo o egocentrismo o elo de ligação das operações lógicas 
da criança. No processo de egocentrismo, a criança vê o mundo 
a partir da perspectiva pessoal, assimilando tudo para si e ao seu 
próprio ponto de vista, estando o pensamento e a linguagem 
centrados na criança. 

Para Piaget, o desenvolvimento mental dá-se espontanea-
mente a partir de suas potencialidades e da sua interação com 
o meio. O processo de desenvolvimento mental é lento, ocor-
rendo por meio de graduações sucessivas através de estágios: 
período da inteligência sensório-motora; período da inteligência 
pré-operatória; período da inteligência operatória-concreta; e 
período da inteligência operatório-formal.

Lev S. Vygotsky
Para Vygotsky, a criança nasce inserida num meio social, que 

é a família, e é nela que estabelece as primeiras relações com a 
linguagem na interação com os outros. Nas interações cotidi-
anas, a mediação (necessária intervenção de outro entre duas 
coisas para que uma relação se estabeleça) com o adulto acon-
tece espontaneamente no processo de utilização da linguagem, 
no contexto das situações imediatas.

Essa teoria apoia-se na concepção de um sujeito interati-
vo que elabora seus conhecimentos sobre os objetos, em um 
processo mediado pelo outro. O conhecimento tem gênese nas 
relações sociais, sendo produzido na intersubjetividade e marca-
do por condições culturais, sociais e históricas.

Segundo Vygotsky, o homemse produz na e pela linguagem, 
isto é, é na interação com outros sujeitos que formas de pensar 
são construídas por meio da apropriação do saber da comuni-
dade em que está inserido o sujeito. A relação entre homem 
e mundo é uma relação mediada, na qual, entre o homem e o 
mundo existem elementos que auxiliam a atividade humana. Es-
tes elementos de mediação são os signos e os instrumentos. O 
trabalho humano, que une a natureza ao homem e cria, então, a 
cultura e a história do homem, desenvolve a atividade coletiva, 
as relações sociais e a utilização de instrumentos. Os instrumen-
tos são utilizados pelo trabalhador, ampliando as possibilidades 
de transformar a natureza, sendo assim, um objeto social.

 Os signos também auxiliam nas ações concretas e nos pro-
cessos psicológicos, assim como os instrumentos. A capacidade 
humana para a linguagem faz com que as crianças providenciem 
instrumentos que auxiliem na solução de tarefas difíceis, plane-
jem uma solução para um problema e controlem seu comporta-
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mento. Signos e palavras são para as crianças um meio de con-
tato social com outras pessoas. Para Vygotsky, signos são meios 
que auxiliam/facilitam uma função psicológica superior (at-
enção voluntária, memória lógica, formação de conceitos, etc.), 
sendo capazes de transformar o funcionamento mental. Desta 
maneira, as formas de mediação permitem ao sujeito realizar 
operações cada vez mais complexas sobre os objetos.

 Segundo Vygotsky, ocorrem duas mudanças qualitativas no 
uso dos signos: o processo de internalização e a utilização de 
sistemas simbólicos. A internalização é relacionada ao recurso 
da repetição onde a criança apropria-se da fala do outro, tor-
nando-a sua. Os sistemas simbólicos organizam os signos em 
estruturas, estas são complexas e articuladas. Essas duas mu-
danças são essenciais e evidenciam o quanto são importantes 
as relações sociais entre os sujeitos na construção de proces-
sos psicológicos e no desenvolvimento dos processos mentais 
superiores. Os signos internalizados são compartilhados pelo 
grupo social, permitindo o aprimoramento da interação social 
e a comunicação entre os sujeitos. As funções psicológicas su-
periores aparecem, no desenvolvimento da criança, duas vezes: 
primeiro, no nível social (entre pessoas, no nível interpsicológi-
co) e, depois, no nível individual (no interior da criança, no nível 
intrapsicológico). Sendo assim, o desenvolvimento caminha do 
nível social para o individual.

 Como visto, exige-se a utilização de instrumentos para 
transformar a natureza e, da mesma forma, exige-se o plane-
jamento, a ação coletiva, a comunicação social. Pensamento e 
linguagem associam-se devido à necessidade de intercâmbio du-
rante a realização do trabalho. Porém, antes dessa associação, 
a criança tem a capacidade de resolver problemas práticos (in-
teligência prática), de fazer uso de determinados instrumentos 
para alcançar determinados objetivos. Vygotsky chama isto de 
fase pré-verbal do desenvolvimento do pensamento e uma fase 
pré-intelectual no desenvolvimento da linguagem.

Por volta dos 2 anos de idade, a fala da criança torna-se in-
telectual, generalizante, com função simbólica, e o pensamen-
to torna-se verbal, sempre mediado por significados fornecidos 
pela linguagem. Esse impulso é dado pela inserção da criança no 
meio cultural, ou seja, na interação com adultos mais capazes da 
cultura que já dispõe da linguagem estruturada. Vygotsky dest-
aca a importância da cultura; para ele, o grupo cultural fornece 
ao indivíduo um ambiente estruturado onde os elementos são 
carregados de significado cultural.

 Os significados das palavras fornecem a mediação simbóli-
ca entre o indivíduo e o mundo, ou seja, como diz VYGOTSKY 
(1987), é no significado da palavra que a fala e o pensamento 
se unem em pensamento verbal. Para ele, o pensamento e a 
linguagem iniciam-se pela fala social, passando pela fala egocên-
trica, atingindo a fala interior que é pensamento reflexivo.

 A fala egocêntrica emerge quando a criança transfere for-
mas sociais e cooperativas de comportamento para a esfera das 
funções psíquicas interiores e pessoais. No início do desenvolvi-
mento, a fala do outro dirige a ação e a atenção da criança. Esta 
vai usando a fala de forma a afetar a ação do outro. Durante 
esse processo, ao mesmo tempo que a criança passa a entender 
a fala do outro e a usar essa fala para regulação do outro, ela 
começa a falar para si mesma. A fala para si mesma assume a 
função auto-reguladora e, assim, a criança torna-se capaz de at-
uar sobre suas próprias ações por meio da fala. Para Vygotsky, 
o surgimento da fala egocêntrica indica a trajetória da criança: 
o pensamento vai dos processos socializados para os processos 
internos.

 A fala interior, ou discurso interior, é a forma de linguagem 
interna, que é dirigida ao sujeito e não a um interlocutor exter-
no. Esta fala interior, se desenvolve mediante um lento acúmulo 
de mudanças estruturais, fazendo com que as estruturas de fala 
que a criança já domina, tornem-se estruturas básicas de seu 
próprio pensamento. A fala interior não tem a finalidade de co-
municação com outros, portanto, constitui-se como uma espé-
cie de “dialeto pessoal”, sendo fragmentada, abreviada.

A relação entre pensamento e palavra acontece em forma 
de processo, constituindo-se em um movimento contínuo de 
vaivém do pensamento para a palavra e vice-versa. Esse proces-
so passa por transformações que, em si mesmas, podem ser con-
sideradas um desenvolvimento no sentido funcional. VYGOTSKY 
(op.cit.) diz que o pensamento nasce através das palavras. É ap-
enas pela relação da criança com a fala do outro em situações 
de interlocução, que a criança se apropria das palavras, que, no 
início, são sempre palavras do outro. Por isso, é fundamental 
que as práticas pedagógicas trabalhem no sentido de esclarecer 
a importância da fala no processo de interação com o outro.

Segundo VYGOTSKY (1989), a aprendizagem tem um pa-
pel fundamental para o desenvolvimento do saber, do conhe-
cimento. Todo e qualquer processo de aprendizagem é ensi-
no-aprendizagem, incluindo aquele que aprende, aquele que 
ensina e a relação entre eles. 

Ele explica esta conexão entre desenvolvimento e 
aprendizagem através da zona de desenvolvimento proximal 
(distância entre os níveis de desenvolvimento potencial e nível 
de desenvolvimento real), um “espaço dinâmico” entre os prob-
lemas que uma criança pode resolver sozinha (nível de desen-
volvimento real) e os que deverá resolver com a ajuda de out-
ro sujeito mais capaz no momento, para em seguida, chegar a 
dominá-los por si mesma (nível de desenvolvimento potencial). 

Gardner

A teoria das inteligências múltiplas foi estudada pelo 
psicólogo Howard Gardner como um contrapeso para o paradig-
ma da inteligência única. Ele propôs que a vida humana requer 
o desenvolvimento de vários tipos de inteligências. Portanto, 
Gardner não entra em conflito com a definição científica de in-
teligência como sendo “a capacidade de resolver problemas ou 
fazer coisas importantes”.
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Howard Gardner e seus colegas da prestigiada Universidade 
de Harvard advertiram que a inteligência acadêmica (obtida 
através de qualificações e méritos educacionais) não pode ser 
o fator decisivo para determinar a inteligência de uma pessoa. 
Gardner e seus colegas poderiam dizer que Stephen Hawking 
não tem mais inteligência do que Leo Messi, mas cada um de-
senvolve um tipo diferente.

A pesquisa de Howard Gardner identificou e definiu oito 
tipos diferentes de inteligência. Vamos ver com mais detalhes 
cada uma das inteligências propostas pela Teoria das Inteligên-
cias Múltiplas de Gardner.

Inteligência linguística
A capacidade de dominar a linguagem e se comunicar com 

outros é importante em todas as culturas. Desde pequeno o 
ser humano aprende a usar a língua nativa para ser capaz de se 
comunicar de forma eficaz. A inteligência linguística não só se 
refere à capacidade de comunicação oral, mas a outras formas 
de comunicação como a escrita, gestual, etc. Quem domina mel-
hor essa capacidade de comunicação possui uma inteligência 
linguística superior. Algumas profissões enfatizam esse tipo de 
inteligência como, por exemplo, os políticos, escritores, poetas, 
jornalistas…

Inteligência lógico-matemática
Durante décadas a inteligência lógico-matemática foi con-

siderada um tipo de inteligência bruta. Ela assumiu o eixo prin-
cipal do conceito de inteligência, e foi usada como um ponto 
de referência para detectar o quão inteligente era uma pessoa. 
Como o próprio nome indica, este tipo de inteligência está liga-
da à capacidade de raciocínio lógico e resolução de problemas 
matemáticos. A velocidade para resolver estes problemas é o 
indicador que determina quanta inteligência lógico-matemática 
a pessoa tem. O famoso teste de quociente de inteligência (QI) 
é baseado neste tipo de inteligência e, em menor proporção, na 
inteligência linguística.

Cientistas, economistas, acadêmicos, engenheiros e 
matemáticos muitas vezes se destacam neste tipo de inteligên-
cia.

Inteligência Espacial
A capacidade de observar o mundo e os objetos em difer-

entes perspectivas está relacionada a este tipo de inteligência, 
em que se destacam os profissionais de xadrez e artes visuais 
(pintores, designers, escultores…). Pessoas que se destacam 
nessa inteligência, geralmente têm habilidades que lhes per-
mitem criar imagens mentais, desenhar e identificar detalhes, 
além de um sentimento pessoal de estética. Com essa inteligên-
cia desenvolvida, encontramos pintores, fotógrafos, designers, 
publicitários, arquitetos,e outras profissões que exigem criativ-
idade…

Inteligência Musical
A música é uma arte universal. Todas as culturas têm al-

guma forma de música, mais ou menos elaborada, levando 
Gardner e seus colegas a entenderem que há uma inteligência 
musical latente em todos. Algumas áreas do cérebro executam 
funções relacionadas ao desempenho e à composição da músi-
ca. Como qualquer outro tipo de inteligência, você pode treinar 
e melhorar. Os mais favorecidos neste tipo de inteligência são 
aqueles capazes de tocar instrumentos, ler e compor peças mu-
sicais com facilidade.

Inteligência corporal e sinestésica
As habilidades motoras do corpo são necessárias para uti-

lizar ferramentas ou para expressar certas emoções, é essencial 
para o desenvolvimento em qualquer cultura. A capacidade de 
usar ferramentas é considerada uma inteligência sinestésica cor-
poral. Além disso, a capacidade intuitiva da inteligência corpo-
ral é utilizada para expressar sentimentos através do corpo. São 
particularmente brilhantes neste tipo de inteligência: dançari-
nos, atores, atletas e até mesmo cirurgiões e artistas plásticos, 
porque todos eles precisam usar racionalmente as suas capaci-
dades físicas.

Inteligência intrapessoal
A inteligência intrapessoal se refere à inteligência que nos 

permite compreender e se controlar internamente. As pes-
soas que se destacam neste tipo de inteligência são capazes de 
acessar seus sentimentos e refletir sobre eles. Essa inteligência 
também lhes possibilita aprofundar a visão e compreender as 
razões sobre o porquê de uma pessoa ser do jeito que é.

Inteligência Interpessoal
A inteligência interpessoal nos permite ficar conscientes de 

coisas que os nossos sentidos não conseguem captar. É uma in-
teligência que nos possibilita interpretar palavras, gestos, ob-
jetivos e metas subentendidos em cada discurso. A inteligência 
interpessoal aprimora a nossa capacidade de empatia. É uma 
inteligência muito valiosa para as pessoas que trabalham com 
grandes grupos. Sua capacidade de detectar e compreender 
as circunstâncias e problemas dos outros será maior com a in-
teligência interpessoal. Professores, psicólogos, terapeutas, 
advogados e educadores são perfis que têm uma pontuação 
muito elevada neste tipo de inteligência descrita na teoria das 
inteligências múltiplas.

Inteligência naturalista
A inteligência naturalista detecta, diferencia e categoriza 

as questões relacionadas com a natureza, como espécies ani-
mais e vegetais ou fenômenos relacionados ao clima, geografia 
ou fenômenos naturais. Este tipo de inteligência foi adicionado 
mais tarde ao estudo original de Inteligências múltiplas de Gard-
ner, em 1995. Gardner achou necessário incluir nesta categoria 
porque é uma das inteligências essenciais para a sobrevivência 
do ser humano e de outras espécies.

Contextualizando
Gardner afirma que todas as pessoas possuem cada um dos 

oito tipos de inteligência, embora cada tipo seja mais desen-
volvido em algumas pessoas do que em outras, todos os oito 
tipos tem a mesma importância e não há uma mais valiosa que a 
outra. Em geral, precisamos utilizá-las para enfrentar a vida, in-
dependentemente da ocupação realizada. Afinal, a maioria dos 
trabalhos requer o uso da maioria dos tipos de inteligência. A 
educação ensinada na sala de aula é um procedimento destina-
do a avaliar os dois primeiros tipos de inteligência: linguística e 
lógica matemática. No entanto, esta educação é totalmente in-
adequada para educar os alunos na plenitude do seu potencial. 
A necessidade de mudança no paradigma educacional foi trazida 
à discussão pela Teoria das Inteligências Múltiplas de Gardner. 


